LEI N. 1.455, de 19 de dezembro de 2018.
AUTORIZA FIRMAR CONVÊNIO PARA REPASSE FINANCEIRO A APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE COCAL DO SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Eu, ADEMIR MAGAGNIN. Prefeito Municipal de Cocal do Sul. Faço a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente lei.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio para repasse financeiro a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cocal do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 00.086.376/0001-60. 

Art. 2º O Município fica autorizado a repassar recurso financeiro à CONVENIADA, por conta de rubricas orçamentárias próprias, correspondente a cobertura dos custos com folha de pagamento, salários e encargos legais. A cobertura dos custos, relativos à folha de pagamento incidem sobre a quantidade, cargos/função e carga horária, conforme Tabela Única abaixo:

	
	                  TABELA ÚNICA
	
	

	Quantidade
	Cargo/Função
	Horas/Semana
	Salário Bruto – R$

	01
	Psicóloga
	20 horas
	2.411,29

	02
	Motorista
	44 horas
	2.026,02

	01
	Servente de Limpeza 1
	40 horas
	1.168,00

	01
	Servente de Limpeza 2
	40 horas
	1.168,00

	01
	Merendeira
	40 horas
	1.168,00

	01
	Fonoaudióloga
	20 horas 
	2.428,91

	01
	Assistente Social
	20 horas
	2.547,56

	01
	Fisioterapeuta
	20 horas
	2.648,45


§ 1°. Os salários dos profissionais contratados conforme Tabela Única acima, seguem para reajustes de salários do Acordo Coletivo de Trabalho de sua Categoria Profissional.
§ 2º. Caso o acordo coletivo não tenha ocorrido até a assinatura do Convênio, o reajuste será  retroativo da data base, repassando o  município os valores correspondentes de forma retroativa.

§ 3°. Para dar suporte ao presente Convênio, que será utilizada a seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 07 – Secretaria de Educação, Esporte, Lazer e Cultura:

 2.059 – Manutenção da Educação Especial

 3.3.50.00.00.00.00.00.0.1.01.0001 – Transf., a Instituições Privadas sem fins lucrativos.

§ 4º. O Convênio mencionado no artigo 1° desta Lei terá prazo e vigência até 31 de dezembro de 2019.
Art. 3º A CONVENIADA deverá realizar mensalmente a prestação de contas ao Município de Cocal do Sul, dos valores utilizados nos termos do Convênio e ou da cobertura total dos custos referente a folha de pagamento, conforme Tabela constante no Art. 2° desta Lei.
Art. 4º O Executivo Municipal, através do departamento competente deverá observar todos os procedimentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal para realização do referido repasse, bem como na Lei Federal 8.666, 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Art. 5º O Convênio firmado entre o Município e a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, passa a fazer parte integrante da presente Lei, devendo o mesmo ser cumprido na sua íntegra. 

Art. 6º A forma de prestação de consta, será realizada com base na Lei federal n. 13.019/2014.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.
Paço Municipal Jarvis Gaidzinski, 19 de dezembro de 2018.
ADEMIR MAGAGNIN
Prefeito Municipal
CLEDIO FACHIN

Secretário de Adm., Planej., Fazenda e

Finanças Públicas

